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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na cidade de São Paulo, teve como tema central: “Os Caminhos da Internacionalização
e o Futuro do Direito”. Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da
temática durante todo o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações
de pôsteres. Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no
Grupo “Direito Tributário, Financeiro e Processo”. Todos passaram previamente por, no
mínimo, dupla avaliação cega por pares. Durante o evento, os trabalhos expostos foram
novamente avaliados em dupla rodada, o que atesta a qualidade do conteúdo e promove ricas
discussões sobre cada uma das pesquisas. Os resultados das pesquisas desenvolvidas (em
diversas instituições do País) retratam parcela relevante dos estudos que têm sido produzidos
na temática central do Grupo de Trabalho. Importante destacar a qualidade dos trabalhos
apresentados pelas pesquisadoras e pesquisadores, que engrandeceram o encontro e trouxeram
diversidade e pesquisas acadêmicas de amplo relevo. Espera-se, então, que o leitor possa
vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura dos textos. Agradecemos a todos os
pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos debates e organização do evento pela
sua inestimável contribuição e desejamos uma proveitosa leitura! 

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes

Prof. Dr. Livio Augusto de Carvalho Santos

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha
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Autonomia e Pacto Federativo no Federalismo Fiscal Após a Reforma Tributária

Bruno Bastos De Oliveira1

Sophya Helena Batazuos Resende Bastianini de Souza
Vinícius Henrique de Oliveira Borges

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A reforma tributária brasileira, atualmente em curso, representa um marco
de inflexão no arranjo federativo previsto pela Constituição Federal de 1988. Estruturada a
partir das PECs 45/2019 e 110/2019 e consolidadas pela Emenda Constitucional nº 132/2023,
a proposta estabelece a unificação de tributos e a redistribuição de competências legislativas e
arrecadatórias entre União, Estados e Municípios. Tal mudança ocorre em um contexto no
qual o federalismo, cláusula pétrea do ordenamento jurídico nacional, garante autonomia
política, administrativa e financeira aos entes subnacionais. Ao substituir tributos de
competência estadual e municipal por impostos de arrecadação centralizada, a reforma suscita
questionamentos sobre o possível esvaziamento da autonomia dos entes e a tendência à
recentralização fiscal na União. A pesquisa busca compreender se as alterações
implementadas respeitam os limites constitucionais da autonomia federativa, avaliando seus
impactos sobre a arrecadação, a execução de políticas públicas locais e o equilíbrio entre as
esferas de poder. Justifica-se, assim, pela necessidade de investigar, sob a ótica
jurídico-constitucional, os efeitos de um redesenho tributário que pode redefinir, de forma
estrutural, o pacto federativo brasileiro

PROBLEMA DE PESQUISA: A problemática do recorte temático encontra-se em analisar
até que ponto a reforma tributária altera substancialmente o pacto federativo previsto pela
Constituição Federal de 1988, especialmente no que se refere à autonomia financeira e
legislativa de Estados e Municípios. A partir disso, é necessário compreender como a
unificação de tributos e a centralização da arrecadação impactam o federalismo cooperativo
brasileiro e se tais transformações promovem maior equilíbrio entre os entes federativos ou
configuram um movimento de recentralização fiscal na União, em possível afronta aos limites
materiais do poder de reforma constitucional

OBJETIVO: O cerne da pesquisa é investigar, à luz da Constituição Federal de 1988, os
impactos da reforma tributária sobre a autonomia financeira e legislativa de Estados e
Municípios. Busca-se avaliar se o novo arranjo tributário respeita os limites constitucionais da
autonomia federativa ou se representa uma forma de concentração de poder. Também se
pretende identificar os impactos da unificação de tributos e da redistribuição de competências
arrecadatórias na execução de políticas públicas locais.

MÉTODO: A pesquisa realizar-se-á por meio da abordagem dedutiva, em perspectiva
jurídico-comparativa, com aplicação do procedimento de revisão bibliográfica e documental.
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Buscar-se-á partir de teorias e interpretações constitucionais já consolidadas para analisar a
compatibilidade das mudanças promovidas com o pacto federativo da Constituição de 1988.
O estudo se apoiará na literatura contemporânea e clássica especializada em direito
constitucional, federalismo e direito tributário, bem como em pareceres, jurisprudência e
documentos legislativos, permitindo a construção de um encadeamento lógico-normativo
capaz de avaliar, de forma crítica, os impactos da reforma tributária sobre a autonomia dos
entes federativos

RESULTADOS ESPERADOS: Por tratar-se de um estudo em fase inicial, formular-se-ão
hipóteses para orientar a investigação comprometida com a imparcialidade científica.
Verificar-se-á se a reforma tributária respeita os limites constitucionais da autonomia
financeira e legislativa dos entes subnacionais ou se configura um movimento de
recentralização fiscal. A primeira hipótese é que a reforma estabelece uma centralização
federativa, na qual Estados e Municípios, por meio de um Comitê de Gestão sem a hegemonia
da União, exercem competências de forma horizontalizada. A segunda é que esse arranjo pode
reforçar a autonomia subnacional, fortalecendo a autogestão e a cooperação horizontal. A
terceira considera que a efetividade dessa autonomia dependerá do desenho institucional e das
regras do Comitê, podendo haver riscos de desigualdade e de captura política. Essas hipóteses
servirão para avaliar se o novo modelo promove uma redistribuição equilibrada de
competências ou apenas uma nova configuração de concentração de poder, implicando em
uma possível resignificação da autonomia no federalismo brasileiro.

Palavras-chave: Autonomia Federativa, Federalismo Fiscal, Limites Materiais ao Poder de
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